
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.815 - RJ 
(2013/0191476-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEVINO DE ARRUDA 
ADVOGADO : LUIZ FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Nos termos do art. 741, parágrafo único, do CPC, os 
embargos na execução contra a fazenda pública podem versar sobre a 
inexigibilidade de título, também assim considerado aquele "fundado em 
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei 
ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição Federal".

2. Conforme decidido no recurso representativo da 
controvérsia, nº. 1.189.619/PE, de relatoria do Ministro Castro Meira, o 
art. 741, parágrafo único, do CPC só incidirá  nas sentenças fundadas em 
norma inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma 
declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por 
inconstitucional. Ressalta-se que em qualquer caso é necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada pelo STF.

3. No caso dos autos, tendo em vista do que foi decido 
no Recurso Extraordinário 416.827, observa-se que a Lei n. 9.032/95, 
que introduziu a alteração no art. 86, § 1º, da Lei n. 8.213/91, unificando 
o percentual do auxílio-acidente em 50% do salário de benefício, não foi 
declarada inconstitucional, não incidindo, portanto, a hipótese prevista no 
art. 741, II, parágrafo único, do CPC.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.815 - RJ 
(2013/0191476-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VALDEVINO DE ARRUDA 
ADVOGADO : LUIZ FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão monocrática de minha 
relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos 
da seguinte ementa (fls. 221, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial foi apresentado com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que negou provimento ao 
recurso de apelação do ora agravante.

A ementa do julgado guarda os seguintes termos (fl. 143, e-STJ):

"Agravo interno contra decisão que negou seguimento à 
apelação. Recurso decidido monocraticamente em razão de sua 
manifesta improcedência. Incidência do artigo 557, caput, do CPC. 
Manutenção da decisão monocrática agravada."

No presente agravo regimental o agravante alega que o título judicial do 
agravado é inexigível sob os seguintes argumentos: 

a) há duas hipóteses para a aplicação do parágrafo único, do art. 741, do 
CPC. A primeira diz respeito à inexigibilidade de título judicial fundado em lei declarada 
inconstitucional pela Suprema Corte. A segunda, que se subsume ao caso dos autos, 
"Considera inexigível o título judicial fundado em aplicação ou interpretação da lei 
ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a 
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Constituição Federal" (fl. 233, e-STJ). 

b) E continua: "Verifica-se que o STF julgou incompatível a 
majoração do auxílio acidente com os artigos 5º, inciso XXXVI, 195, § 5º e 201 da 
CF. Portanto, não obstante não ter havido declaração de inconstitucionalidade da 
Lei, deve sim ser aplicado o artigo 741, parágrafo único, nos termos do disposto na 
sua segunda parte, eis que a aplicação/interpretação da Lei 9.032/95 que 
possibilitou a majoração do auxílio-acidente foi considerada incompatível com 
aqueles dispositivos constitucionais." (fl. 237, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 358.815 - RJ 
(2013/0191476-6)

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Nos termos do art. 741, parágrafo único, do CPC, os 
embargos na execução contra a fazenda pública podem versar sobre a 
inexigibilidade de título, também assim considerado aquele "fundado em 
lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei 
ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição Federal".

2. Conforme decidido no recurso representativo da 
controvérsia, nº. 1.189.619/PE, de relatoria do Ministro Castro Meira, o 
art. 741, parágrafo único, do CPC só incidirá  nas sentenças fundadas em 
norma inconstitucional, assim consideradas as que: (a) aplicaram norma 
declarada inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por 
inconstitucional. Ressalta-se que em qualquer caso é necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada pelo STF.

3. No caso dos autos, tendo em vista do que foi decido 
no Recurso Extraordinário 416.827, observa-se que a Lei n. 9.032/95, 
que introduziu a alteração no art. 86, § 1º, da Lei n. 8.213/91, unificando 
o percentual do auxílio-acidente em 50% do salário de benefício, não foi 
declarada inconstitucional, não incidindo, portanto, a hipótese prevista no 
art. 741, II, parágrafo único, do CPC.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

DA NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 475-L, II, § 1º, E 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC

Nos termos do art. 741, parágrafo único, do CPC, os embargos à 
execução contra a fazenda pública podem versar sobre a inexigibilidade de título, 
também assim considerado aquele "fundado em lei ou ato normativo declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou 
interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição Federal".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. FGTS. EXPURGOS. 
SENTENÇA SUPOSTAMENTE INCONSTITUCIONAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. EXEGESE. INAPLICABILIDADE ÀS SENTENÇAS SOBRE 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO FGTS. EXCLUSÃO DOS VALORES 
REFERENTES A CONTAS DE NÃO-OPTANTES. ARESTO 
FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL E 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos 
à execução eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. Por 
tratar-se de norma que excepciona o princípio da imutabilidade da 
coisa julgada, deve ser interpretada restritivamente, abarcando, tão 
somente, as sentenças fundadas em norma inconstitucional, assim 
consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada 
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por 
inconstitucional.

2. Em qualquer desses três casos, é necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada em precedente do STF, 
em controle concentrado ou difuso e independentemente de 
resolução do Senado, mediante: (a) declaração de 
inconstitucionalidade com ou sem redução de texto; ou (b) 
interpretação conforme a Constituição.

3. Por consequência, não estão abrangidas pelo art. 741, 
parágrafo único, do CPC as demais hipóteses de sentenças 
inconstitucionais, ainda que tenham decidido em sentido diverso a 
orientação firmada no STF, tais como as que: (a) deixaram de 
aplicar norma declarada constitucional, ainda que em controle 
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concentrado; (b) aplicaram dispositivo da Constituição que o STF 
considerou sem auto-aplicabilidade; (c) deixaram de aplicar 
dispositivo da Constituição que o STF considerou auto-aplicável; e 
(d) aplicaram preceito normativo que o STF considerou revogado ou 
não recepcionado.

4. Também estão fora do alcance do parágrafo único do 
art.741 do CPC as sentenças cujo trânsito em julgado tenha 
ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.

5. "À luz dessas premissas, não se comportam no âmbito 
normativo do art. 741, parágrafo único, do CPC, as sentenças que 
tenham reconhecido o direito a diferenças de correção monetária das 
contas do FGTS, contrariando o precedente do STF a respeito (RE 
226.855-7, Min. Moreira Alves, RTJ 174:916-1006). É que, para 
reconhecer legítima, nos meses que indicou, a incidência da correção 
monetária pelos índices aplicados pela gestora do Fundo a Caixa 
Econômica Federal), o STF não declarou a inconstitucionalidade de 
qualquer norma, nem mesmo mediante as técnicas de interpretação 
conforme a Constituição ou sem redução de texto. Resolveu, isto sim, 
uma questão de direito intertemporal (a de saber qual das normas 
infraconstitucionais - a antiga ou a nova - deveria ser aplicada para 
calcular a correção monetária das contas do FGTS nos citados 
meses) e a deliberação tomada se fez com base na aplicação direta 
de normas constitucionais, nomeadamente a que trata da 
irretroatividade da lei, em garantia do direito adquirido (art. 5º, 
XXXVI)" (REsp 720.953/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, Primeira 
Turma, DJ de 22.08.05).

6. A alegação de que algumas contas do FGTS possuem 
natureza não-optante, de modo que os saldos ali existentes 
pertencem aos empregadores e não aos empregados e, também, de 
que a opção deu-se de forma obrigatória somente com o advento da 
nova Constituição, sendo necessária a separação do saldo referente 
à parte optante (após 05.10.88) do referente à parte não-optante 
(antes de 05.10.88) para a elaboração de cálculos devidos, foi 
decidida pelo acórdão de origem com embasamento constitucional e 
também com fundamento em matéria fática, o que atrai a incidência 
da Súmula 7/STJ.

7. Recurso especial conhecido em parte e não provido. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008."

(REsp 1.189.619/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 02/09/2010.)

Como se vê, conforme decidido no recurso representativo de 
controvérsia nº. 1.189.619/PE, de relatoria do Ministro Castro Meira, o art. 741, 
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parágrafo único, do CPC só incidirá nas sentenças fundadas em norma inconstitucional, 
assim consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada inconstitucional; (b) aplicaram 
norma em situação tida por inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido 
por inconstitucional. Ressalta-se que em qualquer caso é necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada pelo STF.

No caso dos autos, tendo-se em vista do que foi decido no Recurso 
Extraordinário 416.827, observa-se que a Lei n. 9.032/95, que introduziu a alteração no 
art. 86, § 1º, da Lei n. 8.213/91, unificando o percentual do auxílio-acidente em 50% do 
salário de benefício, não foi declarada inconstitucional, não incidindo, portanto, a 
hipótese prevista no art. 741, II, parágrafo único, do CPC.

A propósito, esse é o entendimento desta Corte como demonstra a 
seguinte ementa em caso idêntico ao dos autos:

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. INOCORRÊNCIA.

1. O art. 741, parágrafo único, do CPC, atribuiu aos embargos 
à execução eficácia rescisória de sentenças inconstitucionais. Por 
tratar-se de norma que excepciona o princípio da imutabilidade da 
coisa julgada, deve ser interpretada restritivamente, abarcando, tão 
somente, as sentenças fundadas em norma inconstitucional, assim 
consideradas as que: (a) aplicaram norma declarada 
inconstitucional; (b) aplicaram norma em situação tida por 
inconstitucional; ou (c) aplicaram norma com um sentido tido por 
inconstitucional. Precedente: REsp 1189619/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, julgado em 25.8.2010, DJe 2.9.2010.

2. A Lei nº 9.032/95, que introduziu a alteração no art. 86, § 1º 
da Lei nº 8.213/91, unificando o percentual do auxílio-acidente em 
50% do salário-de-benefício, não foi declarada inconstitucional, não 
incidindo, portanto, a hipótese prevista no art. 741, II, § 1º, do CPC.

Agravo regimental provido." 
(AgRg no AREsp 126.531/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0191476-6 AREsp 358.815 / RJ

Números Origem:  19840660007677  201324553462  83834620098190066

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VALDEVINO DE ARRUDA
ADVOGADO : LUIZ FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VALDEVINO DE ARRUDA
ADVOGADO : LUIZ FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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